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RESOLUÇÃO N° 020/2006 I ~_) - ( 

DISPÕ8 sobre a estrutura do Conselho Superior da 
Jus1lç.:t (I:) Trdbalho e dá outras providências 

o PRESIDENTE DO CONSELHO SUPERIOR DA JUSTiÇA DO 

e TRABALHO, nc' uso de suas airtbUlções regimentais, e tendo em vista o decidido na sessão de 

23 de p,8,O d8 2006, 

e 

R E 5 O L V E: 

AI t 1 ° O Conselh0 Supenor da Justiça do Trabalho será t01ilpO'.>tO por 

uma Secl etana 

Parágrafo ÚniCO Integram a Secretana do Conselho o Gabinete, a 

AssessorIa de Controle Interno, a AsseSSOria de 8ecursos Humanos, a Assessona de 

Pla'19jamento, Orçamento e Flnança~ e a Assessona de Tecnologia da Inform8çJo e das 

Comunicações 

Art 2° Compete à Sp.cretana-Geral do Conselho Supeílor da Justiça do 

Trabaltlo 

as~essorar o Conselho Supenor da Justiça do Trabalho no 

planejamento e ml definição de políticas e dlretnzes para a administração da Justiça do 

Trabalho de 10 e 2° graus, e 

II proporcionar o apoIo téCniCO e adrcllrllstratlvo necessáriOS ao 

desempenho das atribUições do Conselho Superior da Justiça do Trabalho 

Parágrafo Único A Sacre ar a do Conse:110 com vistas 2t execução 

operacIonal de SU3 gestão admllílstratlva, [od r' valei-s8 das unidades administrativas do 

Tribunal Supenor do TmoétlllO e dos Tnbunals R.:; 10na:'5 do Trabalho 
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Art 3° A Secretaria do Conselho será dirigida pelo Secretário-Gerai, 

Indicado pelo Presidente 

Art 4° Ao Gabinete do Secremno Geral compete 

I preparar e despêct1ar ,) pxpedlente do Secretário-GeraI, 

II apoiar adrnlnlstmtlvalTlente as atividades do Secretáno-Geral, 

111 receber, protocoÍlzar, uldastrar, classificar, autuar e distribUir os 

expedientes e processos destinados ao Consf'lho Supenor da Justiça do Trabalho, 

IV realizar as tarefas relativas a tramitação dos processos, promovendo 

a divulgação e realização das sessões ordinárias e extraordinárias do Órgão, 

V cumpnr os despachos exarados pelos Conselheiros, 

VI prOVidenCiar as publicações que se fizerem necessárias, bem como 

e certifica-Ias riJS autos, 

VII expedir certidões, 

VIII dese'lvolver 2tlvldades relacionadas à gestão estratégica do 

Conselhu Superior da Justiça do Trabalho, em conjunto com a Comissão Específica Criada 

para esse fim. 

!X promover ações no sentido de elaborar e manter o PlaneJamerot0 

Estratéqlco da Justiça do Trabalho de 1 ° e 2° graus 

Art 5° Ao Secretário-Gerai do Conselho Superior da Justiça do Trabalho 

Incumbe 

planejar, coordenar, dirigir e orientar as atiVidades adlnfnlstratlvas da 

Secretana-Geral, observadas as deliberações do Conselho e as diretrizes do PreSidente, 

e II planejar, coordenar, dlnglr e Orientar os trabalhos das Assessonas, 

III rever e confem o expediente a ser aSSinado pelo Pre<3ldente do 

Conselho, 

IV despachar com o PreSidente o expediente da Secretana-Geral, 

V organizar as pautas das 56'iSÕeS do Conselho, 

VI secretariar as se soes do Conselho, lavrando a respectrva ata e 

asslnando-a com o PreSidente, 

VII consolidar o rela ór o anual das atiVidades do Conselt1o Superior da 

Justiça do Trabalho, 



VIII despachar petições e processos, adotando as providências 

necessánas à sua regular tramitação, 

IX providencIar o arquivamento pa Secretana, a remessa ao Conselho 

Nacional de Justiça ou a baixa ao TRT dos processos julgados, conforme dellberaçãc, 

X determinar o arqUivamento de peças e documentos, 

XI aprovar a escala de fénas dos servidores diretamente lotados na 

Secretana 

Parágrafo ÚniCO O Secretano-Geral poderá, ainda, praticar outros atos 

processuais meramente ordlnatónos não previstos neste artigo 

Art 6° À Assessona de Recursos Humanos compete, de forma genénca, 

elaborar a política de gestão de pessoas no âmbito da Justiça do Trabalho de 1 ° e 2° graus, 

e planejando, onentando e controlando o desenvoivlmento de pessoas e norteando os diversos 

órgãos sobre legislação, junsprudêncla, dlr81tos e deveres de magistrados e servldore5, 

unlformlza'ldo as ações desenvolvidas nas dlv€rsas áreas de pessoal pe:os Tnbunals 

Regionais do Trabalho e especificamente 

Identificar nece5sldades gerais de treinamento d0 pessoas, 

orientando e controlando a realização de ações ae capacitação pelos TribunaiS Regionais do 

Trabalho, 

II aUXIliar no desenvolvimento de ações comuns de capacitação pelos 

Tnbunals Reg:onals do Trabalho, avaliando a eficáCia desses treinamentos 

III Uniformizar as descrições de cargos elaboradas pelos TribunaiS 

Regionais do Trabalho, 

e IV planejar políticas para alteraçâo de cargos e funções pelos Tncunals 

Regionais do Trabalho, 

V planejar, orientar e controlar as atividades de gestão de 

desempenho dos TribunaiS Regionais do Trabalho, 

VI propor regulamentação. alteração, ou atualização de normas e atos 

regulamentares e decisões de cunho normativo que tratam de procedimentos nas diversas 

áreas de gestão de pessoal no âmbito da J st ça do Trabalho de 1 ° e 2° graus, 

VII de natureza adm:nistratlva de Interesse dos 

Tnbunal5 ReglollólS tio Trabalho referen e à legislação que trata da relação funCiona! dos 



magistrados e servidores, que não envolvam casos crmcretos e não estejam regulamentadas 

no âmOlto da Justiça o Trabalho, 

VIII prestar IIlfOímações, quando solicitada, nas ações ordlnánas e 

mandado~ de segurança encaminhados pela Justiça Federal, para subsidiar Insirução em 

defesa da Un:ão, e 

IX acompal"lhar I) cumpnmento pelos Tnbunals Regionais do Trabalho 

das diligência:=, emanadas do Tribunal de C'mtas da União, que tratem de Irregularidades na 

área de ressoai 

Art 7° À Assessona de Controle Interno compete planejar, coordenar, 

onentar e supervisionar as atividades de Controle Interno dos Tnbunals Regionais do Trabalho, 

e especificamente 

e controlar a gestão crçamentána, financeira e patnmomal dos 

Tnbunals Regionais do Trabalho, 

II acompanhar e controlar a execução do orçamento e dos Programas 

de Trabalho a cargo dos Tnbunals Regionais do Trabalho, 

IIi venflcar a utll!zação regular e racional dos recursos e bens públicos 

e avaliar os resultados alcançados pelos aomlnlstradores dos Tnbunals Regionais do Trabalho, 

IV apresentar sugestões que visem à racionalização da despesa e à 

eficiência da gestão dos Tnbunals Regionais do Trabalho, 

V fornecer subsídios e Informações que visem ao aperfeiçoamento das 

atividades de p:anejamento, orçamento e programação financeira dos Tnbunals Regionais do 

Trabalho, e 

e VI coordenar e executar o programa de audltona, éissessorando o 

Conselho Supenor da Justiça do Trabalho na avaliação das prátrcas de atos de gestão 

administrativa 

Art 8° A Assessoria de Planejamento, Orçamento e Finanças, órgão 

setonal dos sistemas de planejamento, de or·;amento, de administração financeira e contábil, 

no âmbito da Justiça do Trabalho de 10 e 2° graus, compete 

supervisionar a coordenar as atividades relacionadas com o 

sistemas federais de planejamento, orçamento, 1r"llstração financeira e contabilidade, 

II supervisionar a elaboração da proposta 

orçamentána e os créditos aOlClonals da JUStlÇ o Trabalho de 1 ° e 2° graus, compreendendo 



os orçamentos flsca! e da segunaade social bem aSSIIYI as rotinas Inerentes à elaboração do 

projeto de lei de dlretnzes orçamentária e do plano p!~, lanual, 

111 receber, anétl:sar e consohaar as solicitações de recursos financeiros 

das unidades orçamentánas da Justiça do Trabe.ll"'o ae 1 ° e 2° graus, bem como propor as 

liberações de recursos financeiros para a Jd~tlÇã do Trabalho de 1 ° e 2° graus mediante 

autonzação da autoridade competente, de acordo com a programação aprovada, 

IV promover a art:cuiaçãc com os órgãos centrais dos sistemas 

federais do Poder Executivo refendas no InCISO I 8 Informar e onentar os órgãos da Justiça do 

Trabalhe de 10) e 2° graus quanto ao CUlTlpnrnentCl, no que couber, das normas administrativas 

estabelecidas, 

V desenvolver e Implantar metodologlas de acompanhamento e 

e avaliação da programação e execução orçamemána e financeira da Justiça ao Trabalho, 

exercendo a orientação efetiva aos gestores, 

VI promover o acompaYihamento, bem como propor a adoção das 

medidas cabíveiS, no que diZ respeito aos diSpOSitiVOS da Lei Complementar nO 101, de 4 de 

maio de 2000, Lei de Responsabilidade Fiscal, 

\/11 encaminhar as relações de precatórios a serem Inclu.dos na lei 

orçamentána anual para o TST, 

VIII propor normas com vistas a regulamentar os atos de administração 

dos recursos orçamel"'tános e financeiros, bem como sua execução, 

IX fornecer subsídios e emitir pareceres sobres normas atinentes às 

maténas de sua competência 

e Art 9° A Assessona de Tecnologia da Informação e das Comunicações 

deverá trabalhar sob a coordenação da Consultona-Geral de Informática da Justiça do 

Trabalho, Instituída e regulamentada pelas Resoluções 03/2005 e 13/2005 do Conselho 

Supenor da Justiça do Trabalho 

Parágrafo ÚniCO Compete à Assessona de Tecnologia da Informação e 

das Comunicações, apoiar a Consultoria-Gerai de Informática da Justiça do Trabalho na 

consecução de suas atnbulções, auals sejam 

assessorar, na áre de Informática, ao Conselho Superior da Justiça 

do Trabalho e, quando soliCitado, aos Tnbuna s Trabalho, 



11 gerenc!a~ o Projeto do Sistema ~nteqrado da Informação da Justiça 

do Trabaiho, 

III submeter ao Copselho Superior da Justiça do Trabalho nos meses 

de dezembro, proposta para as açc.es e~:ra~ég!cas de Informática para o exercícIo seguinte, 

bem como proposta para a respe~tlva e~ec'jçãc orçamentána, apos discussão em reunião 

ordinária com todos os Secretános de Inforrrlánca da Jusllça do Trabalho, 

IV estabelecer dlíetnLes para c:l evolução da Informatização dos órgãos 

da Justiça do Trabalho, 

V cnar GrUPc.s d8 Trabalho para o desenvolvimento e implantação de 

projetos estratégicos de Informatização da Justiça do Trabalho, 

VI viabilizar a Infiel-estrutura tecnológica para a Implem&ntação do 

_ P!aneJamento Estratégico e Gestão por Ind.cadl)res de Desempenho da Justiça do Trabalho, 

VII promover a lmtformldade, a compatlbtl:dade e a Integr3ção dos 

dados e soluçoes em nível nacional, 

VIII estabelecer políticas para a segurança da Informação, 

compret:::ndendo a disponibilidade, a Integndade, a conflabllldade e a autentlc!dade das 

InfoP112çÕeS, 

IX estabelecer políticas de Investimentos para eqUipamentos, Infra-

estrutura, software e prestação de serviços, 

X fomentar po:ítlcas de capacitação em Informática para magistrados e 

servIdores, 

XI coordenar, em conJUllto com as áreas pertinentes. a Uniformização e 

e uilIftcação da vlnuallzação dos procedimentos e processos JudiCiais ou adIT'lnlstratlvos, bom 

como das tabslas de uso comum 

Registre-se Publique-se Cum 

Brasília, J3 de maio de 2006 

M 

Preslde-nte do Conselno Superl r d:3 Justiça do Trabalho 
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